ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.º     , DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 1268, de 2007


O Projeto de lei n.º 1268, de 2007, de autoria do nobre Deputado Vanderlei Siraque, tem por escopo dispor sobre o transporte gratuito e obrigatório de Policiais Civis e Militares e Guardas Civis Metropolitanos no Estado de São Paulo.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 139ª a 143ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 31 de outubro a 7 de novembro de 2007, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao nobre deputado André Soares que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, com apresentação de uma emenda, conforme parecer de fls. 4, 5 e 6.


Em seguida, o seu voto favorável foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação, consoante fls. 6 verso.


Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, nos termos do artigo 31, § 8º do Regimento Interno, sendo designado como relator o Deputado Chico Sardelli, o qual exarou voto favorável ao projeto com emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação, que foi aprovado pela Comissão.


Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, competindo-me,  na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.


O projeto de lei em análise, ao instituir a gratuidade no sistema de transporte coletivo para policiais civis, militares e guardas civis metropolitanos do Estado, estará alterando as condições originais do contrato, acrescentando um elemento novo na equação econômico-financeira, sob pena de ofensa ao artigo 175 da Constituição Federal. Além disto, não há especificação na propositura da estimativa do impacto orçamentário-financeiro de expansão de despesas e da origem dos recursos públicos necessários ao seu custeio, o que implica em descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.


Frente a esta circunstância, para que o projeto de lei possa prosperar, apresento a seguinte

EMENDA


Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo, renumerando-se os demais:

“Artigo - ....   – A eficácia da presente lei fica condicionada à apresentação, pelo Poder Executivo, quando de sua regulamentação, dos instrumentos a seguir:

I – estudo pormenorizado de impacto financeiro e orçamentário a partir de sua vigência e para os 2 (dois) exercícios subsequentes;

II – relatório técnico contendo:

a) a análise, metodologia aplicada e justificativa para o acréscimo das despesas;

b) a fonte dos recursos que subsidiarão os incrementos nas despesas;

c) a capacidade financeira do órgão ou entidade responsável pelo custeio da despesa.”
Pelo exposto, quanto ao aspecto que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1268, de 2007, com a emenda ora apresentada, bem como a emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Sala das Comissões, em

Deputado Adalberto Freitas - PSDB
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